
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.046 - RJ (2011/0224344-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ALTAIR PAULINO DE OLIVEIRA CAMPOS 
ADVOGADO : FÁBIO KARAM BRANDÃO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES 
POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE ENTRE REGIME ESPECIAL DE 
RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E A LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.
1.  Primeiramente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 
examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, 
bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição 
da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, 
existem diversos precedentes desta Corte.
2. Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 
regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições 
em relação ao órgão competente para impor as sanções quando houver previsão de 
foro privilegiado ratione personae na Constituição da República vigente. 
Precedentes.
3. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com 

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

mesmo ente federativo assim ementado:

Direito Constitucional. Direito Administrativo. Demanda de Improbidade 
Administrativa proposta contra Prefeito. Inaplicabilidade da Lei nº 8.429/92 aos 
agentes políticos. Distinção de regime de responsabilidade no que tange a estes 
últimos e os demais agentes públicos. Atos que possuem a mesma natureza. 
Cumulação de sanções que violaria o princípio do ne bis in idem. Questão 
pacificada no Supremo Tribunal Federal. Provimento do recurso para extinguir o 
processo sem resolução do mérito. 

Embargos de declaração rejeitados às fls. 721/741.

Nas razões recursais, sustenta-se violação aos arts. 1º, 2º, da Lei n. 8.429/92, 267, inciso 

VI, e 535, do Código de Processo Civil- CPC, ao argumento de que os agentes políticos se 

submetem a Lei de Improbidade Administrativa - que abrange todo e qualquer agente público. 

Aponta divergência jurisprudencial a ser sanada.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 823/841.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso foi regularmente 

processado.

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento parcial do recurso especial.

É o relatório.
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  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que assiste parcial razão ao recorrente.

 Primeiramente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 

examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 

as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 

determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 

art. 535 do CPC. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Vejam-se exemplos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

No entanto, penso que assiste razão à recorrente no mérito.
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Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade em 

face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o regime especial 

de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei n. 

8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições em relação ao órgão competente para impor 

as sanções quando houver previsão de foro privilegiado ratione personae na Constituição da 

República vigente.

Nestes termos, confira-se o seguinte precedente:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE CONTRA 
GOVERNADOR DE ESTADO. DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO DOS 
AGENTES POLÍTICOS: LEGITIMIDADE. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO: RECONHECIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA RECLAMAÇÃO.
1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da 
República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado 
Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes 
políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de 
improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição 
eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa 
natureza.
2. Por decisão de 13 de março de 2008, a Suprema Corte, com apenas um voto 
contrário, declarou que “compete ao Supremo Tribunal Federal julgar ação de 
improbidade contra seus membros” (QO na Pet. 3.211-0, Min. Menezes Direito, 
DJ 27.06.2008). Considerou, para tanto, que a prerrogativa de foro, em casos 
tais, decorre diretamente do sistema de competências estabelecido na 
Constituição, que assegura a seus Ministros foro por prerrogativa de função, 
tanto em crimes comuns, na própria Corte, quanto em crimes de 
responsabilidade, no Senado Federal. Por isso, "seria absurdo ou o máximo do 
contra-senso conceber que ordem jurídica permita que Ministro possa ser julgado 
por outro órgão em ação diversa, mas entre cujas sanções está também a perda 
do cargo. Isto seria a desestruturação de todo o sistema que fundamenta a 
distribuição da competência" (voto do Min.Cezar Peluso).
[...]
4. Reclamação procedente, em parte. (Rcl 2.790/SC, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, DJe 4.3.2010)

Com essas considerações, CONHEÇO em parte do recurso especial, e nessa parte 

DOU  PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0224344-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.282.046 / RJ

Números Origem:  20040650023910  201113500945  2269702048190065

PAUTA: 16/02/2012 JULGADO: 16/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : ALTAIR PAULINO DE OLIVEIRA CAMPOS
ADVOGADO : FÁBIO KARAM BRANDÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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